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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Instituto Geográfico Português

Aviso n.º 21505/2009
Para efeitos do disposto nos n.os 2 a 4 do artigo 6.º e do artigo 50.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e no artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e dado não existir, ainda, reserva de 
recrutamento constituída junto da Direcção -Geral da Administração e 
do Emprego Público, torna -se público que, por meu despacho datado de 
15 de Setembro de 2009, se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis, 
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum, para preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira e categoria de assistente operacional, do mapa de 
pessoal do Instituto Geográfico Português, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Local de Trabalho: nas instalações do Instituto Geográfico Por-
tuguês, Rua de Artilharia Um, n.º 107, 1099 -052 em Lisboa.

2 — Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado para 2009, e ainda, o previsto 
no n.º 4 artigo 6.º da Portaria n.º 527/2007, de 30 de Abril, publicada 
no Diário da República, 1.ª série n.º 83 de 30 de Abril de 2007, desig-
nadamente tratamento de expediente e correspondência, atendimento 
telefónico, funções de natureza executiva, com grau de complexidade 
funcional 1 e outras actividades da competência da Divisão de Gestão 
Logística e Patrimonial (DGLP).

3 — Posicionamento remuneratório: será objecto de negociação entre 
o trabalhador recrutado e o Instituto Geográfico Português, de acordo 
com o artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

4 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo in-

determinado ou encontrar -se em situação de mobilidade especial e 
possuir os requisitos enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

4.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não 
se encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho pre-
vistos no mapa de pessoal do Instituto Geográfico Português, idênticos 
ao posto de trabalho objecto do presente procedimento.

5 — Nível habilitacional: escolaridade obrigatória de acordo com a 
idade do candidato.

6 — Formalização de candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preenchimento 

do modelo do formulário tipo, de acordo com o Despacho (extracto) 
n.º 11321/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, 
de 8 de Maio de 2009, disponível no sitio da Internet em www.igeo.
pt.requerimento, e na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos In-
ternos, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, podendo ser entregues 
pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para 
a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Internos, Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos do Instituto Geográfico Português, Rua 
de Artilharia Um n.º 107, 1099 -052 Lisboa.

6.1 — As candidaturas deverão ser acompanhadas de fotocópias dos 
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia de cartão de identificação (Bilhete de Identidade ou 

Cartão do Cidadão);
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e da for-

mação profissional;
d) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-

vidamente actualizada, da qual conste a correspondente modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, bem como 
as antiguidades detidas na Função Pública, na carreira e na categoria, o 
tempo de execução das actividades inerentes ao posto de trabalho que 
ocupa e o grau de complexidade das mesmas, para efeitos da alínea c) 
do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afecto, devidamente actualizada, da qual conste 
a actividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabe-
lecido no mapa de pessoal aprovado;

f) A avaliação do desempenho relativa ao triénio 2006 -2008, nos 
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da citada Portaria.

7 — Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 
22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de 
Março, é suficiente a fotocópia simples dos documentos autênticos ou 

autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo do disposto 
no n.º 2 do mesmo artigo.

8 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9 — Os candidatos que exerçam funções no Instituto Geográfico 
Português ficam dispensados, ao abrigo do n.º 7 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, da entrega de documentos comprovati-
vos que se encontrem arquivados no respectivo processo individual.

10 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, assiste ao júri a faculdade de exigir a 
qualquer candidato a apresentação de documentos comprovativos de fac-
tos por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos e Critérios de Selecção:
Atenta a necessidade de manter o regular funcionamento da unidade 

orgânica do posto de trabalho a concurso, considera este Instituto, o 
presente procedimento de carácter urgente, nos termos do previsto nos 
números 3 e 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
determinando que os métodos de selecção a aplicar serão a avaliação 
curricular (AC) e a entrevista profissional de selecção (EPS). O método 
de selecção obrigatório é eliminatório, pelo que, a entrevista profissional 
de selecção só será aplicada nos casos em que, no método obrigatório, 
tenha sido obtida classificação igual ou superior a 9,5 valores (nove 
vírgula cinco valores).

12.1 — A avaliação curricular (AC), visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação do desempenho 
obtida.

Na AC serão considerados e ponderados, numa escala de 0 a 20 valores 
e aferido até às centésimas, os seguintes parâmetros:

Avaliação Curricular — AC;
Habilitações Académicas — HA;
Formação Profissional — FP;
Experiência Profissional nas actividades inerentes ao posto de trabalho 

a que se candidata — EP;
Avaliação do Desempenho nos termos da legislação aplicável — 

AD.

A nota final da AC é calculada pela seguinte fórmula:
AC= 0,25 * HA + 0,125 * FP + 0,5 * EP + 0,125 * AD

A ponderação para a classificação final (CF) da avaliação curricular 
é de 70 %, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

A valoração da avaliação do desempenho é obtida através da média 
aritmética simples das avaliações relevantes.

12.2 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — visa avaliar, 
de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

Para cada entrevista profissional de selecção é elaborada uma ficha 
individual contendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros de 
avaliação e a classificação obtida em cada um deles.

A entrevista será avaliada segundo os seguintes níveis classificativos:
Elevado — 20 valores, Bom — 16 valores, Suficiente — 12 valores, 

Reduzido — 8 valores e Insuficiente — 4 valores.
A ponderação para a classificação final da entrevista profissional de 

selecção é de 30 %.
13 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 

a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de selecção, excluindo -se o 
candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores (nove 
vírgula cinco valores) em cada um dos métodos, bem como nas fases 
que o comportem e na classificação final.

14 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos métodos de selecção aplicáveis, que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores e efectuada através da seguinte fórmula:

CF = 0,7 * AC + 0,3 * EPS

14 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.
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15 — Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada na lei. É 
excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores (nove vírgula cinco valores) num dos métodos ou 
fases, não lhe sendo aplicado o método ou fases seguintes, nos termos dos 
n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro. A publicação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista unitária, ordenada alfabe-
ticamente, afixada em local visível e público das instalações do Instituto 
Geográfico Português e disponibilizado na sua página electrónica.

17 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das for-
mas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º para 
a realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo, mediante a utilização do modelo for-
mulário tipo, de acordo com o Despacho (extracto) n.º 11321/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 
2009, disponível no sitio da Internet em www.igeo.pt.requerimento, e 
na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Internos, Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos.

18 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nas instalações 
da entidade empregadora pública e disponibilizada na correspondente 
página electrónica.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado de 
modo integral, na Bolsa de Emprego Público (BEP) (www.bep.gov.pt), 
e, sob forma de extracto, na página electrónica do Instituto Geográfico 
Português, e em jornal de expansão nacional.

21 — Júri do concurso:
Presidente:
Ana Cristina Figueiredo Ferreira de Andrade Gomes
Vogais efectivos:
António José de Matos Silva
Kátia Barreto Fernandes
Vogais suplentes:
Humberto Marcelino Nunes Bettencourt
Maria José da Conceição Eusébio Silva
Instituto Geográfico Português em Lisboa, 17 de Novembro de 2009. — 

O Director -Geral, Arménio dos Santos Castanheira, Eng.º Geógrafo.
202610502 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Despacho n.º 26057/2009
1 — No uso dos poderes que me foram conferidos pela deliberação 

n.º 1984/2008, do Conselho Directivo, inserta no DR, 2.ª série, n.º 142, 
de 24 de Julho de 2008, e nos termos do disposto conjugadamente nos 
artigos 36.º, n.º 2 do Código do Procedimento Administrativo e 5.º, n.º 4 
da orgânica do ISS, IP, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 214/2007, de 29 
de Maio, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 613/2008, de 
8 de Agosto, subdelego no Director do Departamento de Identificação, 
Qualificação e Contribuições (DIQC), licenciado Mateus Granado de 
Lemos Teixeira, com a faculdade de subdelegação, os poderes necessá-
rios para, no âmbito das funções previstas no artigo 7.º dos Estatutos do 
ISS, IP, aprovados pela Portaria n.º 638/2007, de 30 de Maio, praticar 
os seguintes actos:

1.1 — Emitir e assinar declarações discriminando os montantes de 
pensões auferidos pelos requerentes trabalhadores migrantes, quer pagos 
pela Segurança Social de Portugal, quer pagos por instituições estran-
geiras ao abrigo de instrumentos internacionais de segurança social, 
para efeitos de eventual isenção de taxas moderadoras praticadas pelo 
Serviço Nacional de Saúde;

1.2 — Assinar a correspondência dirigida às instituições estrangeiras 
competentes relativamente às decisões tomadas pelo Conselho Directivo 

em matéria de legislação aplicável no âmbito dos instrumentos internacio-
nais de segurança social e demais legislação aplicável, a que se referem 
as alíneas c), d) e e), do n.º 2, do artigo 7.º dos Estatutos do Instituto da 
Segurança Social, aprovados pela Portaria n.º 638/2007, de 30 de Maio, 
bem como formulários e impressos dirigidos às instituições acima referidas 
em cumprimento de acordos celebrados no âmbito da mesma matéria;

2 — Mais subdelego, também com o poder de subdelegar, ao abrigo 
e nos termos das mesmas disposições legais e desde que, precedendo 
o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam respeitados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do conselho directivo, os poderes necessários para:

2.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de na-
tureza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, in-
cluindo a correspondência dirigida aos tribunais, com excepção da que 
for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, 
ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça, ao Tribunal de Contas e a outras entidades de idêntica posição 
na hierarquia do Estado, salvaguardando as situações de mero expediente 
ou de natureza urgente;

2.2 — Afectar o pessoal na área de intervenção do Departamento;
2.3 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas altera-

ções, bem como a acumulação com as férias do ano seguinte, dentro 
dos limites legais;

2.4 — Autorizar férias antes da aprovação do plano anual do pessoal 
e o respectivo gozo, nos termos da lei aplicável;

2.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.6 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos 

das faltas ao serviço invocados pelos funcionários, agentes e demais 
trabalhadores do ISS em regime de contrato individual de trabalho;

2.7 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de consultas 
médicas ou de pedidos complementares de diagnóstico;

2.8 — Conceder licenças sem vencimento ou sem retribuição por 
períodos de tempo não superiores a 30 dias;

2.9 — Autorizar a realização de trabalho extraordinário ou suplemen-
tar, de trabalho nocturno, de trabalho em dia de descanso semanal, obri-
gatório e complementar e em feriado, bem como o respectivo pagamento, 
desde que respeitados os pressupostos e os limites legais aplicáveis;

2.10 — Fixar os horários adequados ao funcionamento dos serviços 
e adoptar as modalidades de horário previstas na lei e nos regulamentos 
aplicáveis;

2.11 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como o pagamento 
de ajudas de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja 
lugar;

2.12 — Homologar as avaliações anuais de desempenho, nos termos 
do artigo 60.º, n.º 1 da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro;

2.13 — Despachar os pedidos de aposentação e estabelecer a data da 
cessação efectiva de funções.

3 — Nos termos do artigo 137.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, ratifico todos os actos praticados pelo referido dirigente, desde 
o dia 12 de Novembro de 2007, que se insiram no âmbito das matérias 
abrangidas pela presente subdelegação de competências.

Data: 30.Jun.2009. — Nome: Luísa Guimarães, Cargo: Vice-
-Presidente do CD.

202614464 

 Despacho n.º 26058/2009
1 — Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 35.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no artigo 5.º, n.º 5 da orgânica aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 214/2007, de 29 de Maio, com a redacção que 
lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 163/2008, de 8 de Agosto, delego no 
vogal do conselho directivo, engenheiro Luís Ferro da Silva Meneses, 
os poderes que o último preceito legal me confere para, em nome e no 
interesse do organismo e no âmbito dos poderes que lhe foram dele-
gados pelo conselho directivo pela deliberação n.º 610/2008, de 13 de 
Fevereiro, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 5 de 
Março de 2008, cujo conteúdo foi parcialmente alterado pela deliberação 
n.º 781/2009, de 4 de Março, inserta no Diário da República, n.º 56, 
de 20 de Março de 2009, representar, activa e passivamente o ISS em 
juízo, bem como na prática de actos jurídicos e na outorga de contratos 
que, reportados às áreas próprias e típicas do pelouro a que está afecto, 
se inscrevam no respectivo alcance material de intervenção.

2 — Por força do presente despacho, que produz efeitos imediatos, e 
do preceituado no artigo 137.º do mencionado Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os actos entretanto praticados 
pelo referido vogal que se inscrevam no alcance dos poderes de repre-
sentação ora delegados.

Data: 15.Set.2009. — Nome: Edmundo Martinho, Cargo: Presidente 
do CD.

202614512 




